Uma abordagem europeia da economia social

A economia social, constituída por cooperativas, sociedades mútuas, associações e fundações, representa 10% do conjunto das empresas europeias, ou seja, 2 milhões de empresas, ou 6% do emprego total. Segundo o Parlamento Europeu, a economia social "dispõe de um elevado potencial para gerar e manter empregos estáveis, devido principalmente à natureza não deslocalizável das suas actividades".

A economia social "combate os múltiplos desequilíbrios do mercado de trabalho", institui e presta serviços de assistência e de proximidade (de que são exemplo os serviços sociais, de saúde e de previdência social), para além de "formar e manter o tecido social e económico, contribuindo para o desenvolvimento local e a coesão social", frisa o relatório de Patrizia TOIA (ALDE, IT), aprovado em plenário por 580 votos a favor, 27 contra e 44 abstenções. A economia social está, no entanto, pouco representada a nível institucional e é pouco, ou mesmo nada, reconhecida ou apoiada a nível europeu, lamenta a relatora.

Estatutos europeus para as associações, fundações e sociedades mútuas

Os eurodeputados defendem que é necessário reconhecer os estatutos europeus relativos às associações, às sociedades mútuas e às fundações, "a fim de garantir um tratamento igual para as empresas da economia social em conformidade com as regras do mercado interno".

"Embora as empresas da economia social sejam muitas vezes consideradas iguais às empresas de capitais, estão à partida limitadas pela falta de instrumentos jurídicos que lhes permitam agir a nível pan-europeu, pelo que têm de fazer face a uma concorrência injusta. Os estatutos europeus permitiriam fazer face à falta de visibilidade desses tipos de empresas", afirma a relatora.

"A retirada das propostas da Comissão sobre o estatuto da mutualidade europeia e sobre o estatuto da associação europeia constitui um recuo significativo para o desenvolvimento destas formas de economia social na União Europeia", declara o Parlamento Europeu, instando a Comissão a rever o seu programa de trabalho e a lançar um estudo de impacto relativo aos estatutos da associação europeia e da sociedade mútua europeia.

Investimentos na economia social

O PE solicita à Comissão Europeia que analise a reactivação da rubrica orçamental específica para a economia social e convida-a a estudar condições que facilitem os investimentos na economia social, designadamente através de fundos de investimento, da concessão de empréstimos garantidos e sob a forma de subvenções.

Os eurodeputados sugerem que tanto a Comissão como os Estados-Membros apoiem energicamente o processo de inclusão dos actores da economia social na concertação social e no diálogo civil.

